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S3­C1T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10820.000023/2002­94 

Recurso nº  333.973   Voluntário 

Acórdão nº  3102­01.359  –  1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  26 de janeiro de 2012 

Matéria  Auto de Infração ­ DCTF 

Recorrente  BEBIDAS VENCEDORA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Data do fato gerador: 21/01/1997 

LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  TRIBUTOS  DECLARADOS. 
PAGAMENTO  FORA  DO  PRAZO.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA. 
INOCORRÊNCIA.  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RECURSO 
REPETITIVO. 

As  decisões  proferidas  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  recurso 
repetitivo, sistemática prevista no artigo 543­C do Código de Processo Civil, 
deverão  ser  reproduzidas  no  julgamento  do  recurso  apresentado  pelo 
contribuinte. Artigo 62­A do Regimento Interno do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais. 

O  benefício  da  denúncia  espontânea  não  se  aplica  aos  tributos  sujeitos  a 
lançamento  por  homologação  regularmente  declarados,  mas  pagos  a 
destempo ­ RE nº 962.379. 

Recurso Voluntário Negado 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. 

Luis Marcelo Guerra de Castro ­ Presidente.  

Ricardo Paulo Rosa ­ Relator. 

EDITADO EM: 27/03/2012 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luis Marcelo Guerra 
da Castro, Ricardo Paulo Rosa, Luciano Pontes de Maya Gomes, Winderley Morais Pereira, 
Álvaro Arthur Lopes de Almeida Filho e Leonardo Mussi. 
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Relatório 

Por  bem  descrever  os  fatos,  adoto  o  relatório  que  embasou  a  decisão  de 
primeira instância, que passo a transcrever. 

Em auditoria interna de Declaração de Créditos e Débitos Tributários Federais 
(DCTF) de que tratam a IN SRF nº 045, de 1998, e a IN SRF nº 077, de 1998, foi 
constatado pagamento de acréscimos legais (multa de mora) a menor, relativamente 
ao período de apuração de janeiro de 1997, consoante capitulação legal consignada à 
fl.  17  (quadro  10  do auto de  infração),  e,  então,  foi  lavrado o  auto  de  infração  nº 
0000053, de fls. 16/20, para exigir R$ 260,54 de multa de mora. 

Em  07/01/2002,  a  empresa  apresentou  a  impugnação  de  fls.  01/3,  na  qual 
contestou a exigência de multa de mora no pagamento espontâneo, em atraso, com 
base no artigo 138, do Código Tributário Nacional. 

Para corroborar seu entendimento citou vasta doutrina e jurisprudência. 

Assim a Delegacia da Receita Federal  de  Julgamento  sintetizou, na ementa 
correspondente, a decisão proferida. 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados ­ IPI 

Data do fato gerador: 21/01/1997 

Ementa: RECOLHIMENTO ESPONTÂNEO. MULTA MORATÓRIA. 

O  recolhimento  espontâneo  de  tributos  e  contribuições  em  atraso  deve  ser 
acompanhado do pagamento da multa de mora. 

MULTA MORATÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 

Desconsidera­se  denúncia  espontânea  o  cumprimento  de  obrigações 
acessórias,  após  decorrido  o  prazo  legal  para  seu  adimplemento,  sendo  a  multa 
indenizatória decorrente da impontualidade da contribuinte. 

Insatisfeita  com  a  decisão  de  primeira  instância,  a  recorrente  apresenta 
recurso voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por meio do qual repisa 
argumentos contidos na impugnação ao lançamento. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Ricardo Paulo Rosa. 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do recurso 
voluntário. 

Embora  a  extensa  jurisprudência  informada  nos  autos  pela  recorrente,  o 
assunto  encontra­se  hodiernamente  pacificado  por  decisão  tomada  no  âmbito  do  Superior 
Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo, conforme a seguir transcrito. 

RECURSO ESPECIAL Nº 962.379 ­ RS  
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RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  DECLARADO  PELO  CONTRIBUINTE  E 
PAGO  COM  ATRASO.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.  NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ. 

1. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia espontânea não 
se  aplica  aos  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação  regularmente 
declarados, mas pagos a destempo" . É que a apresentação de Declaração de Débitos 
e  Créditos  Tributários  Federais  –  DCTF,  de  Guia  de  Informação  e  Apuração  do 
ICMS  – GIA,  ou  de  outra  declaração  dessa  natureza,  prevista  em  lei,  é modo  de 
constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência 
por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e constituído pelo 
contribuinte,  não  se  configura  denúncia  espontânea  (art.  138  do  CTN)  o  seu 
posterior recolhimento fora do prazo estabelecido. 

2. Recurso  especial  desprovido. Recurso sujeito ao  regime do art.  543­C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08. 

Dispõe  o  artigo  62­A  do  Regimento  Interno  deste  Conselho,  alteração 
introduzida pela Portaria 586/2010, que as decisões tomadas em recurso repetitivo no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado 
pelo contribuinte. 

"Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, 
na  sistemática  prevista  pelos  artigos  543­  B  e  543­C  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de 
janeiro  de  1973,  Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre  que  o  STF 
também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até 
que seja proferida decisão nos termos do art. 543­B. 

§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por 
provocação das partes."(AC) 

Nestes  termos, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário 
apresentado pela recorrente. 

Sala de Sessões,  26 de janeiro de 2012. 

Ricardo Paulo Rosa – Relator. 
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